
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2696198 - MT (2024/0263390-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOSELINA RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. 
DENÚNCIA ANÔNIMA. CAMPANA REALIZADA NO LOCAL. 
FLAGRANTE DELITO. JUSTA CAUSA. INCIDÊNCIAS DAS 
SÚMULAS N. 7 E N. 83 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial, com fundamento nas Súmulas n. 7 e 
n. 83 do STJ, em caso de condenação por tráfico de drogas.
2. A parte recorrente alega nulidade das provas obtidas em 
busca domiciliar sem mandado judicial e sem fundada suspeita, 
apontando violação aos artigos 157 e 386, inciso VII, do Código 
de Processo Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a entrada dos 
policiais na residência da recorrente, sem mandado judicial, mas 
com alegada justa causa e consentimento, configura violação ao 
direito de inviolabilidade de domicílio.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O ingresso em domicílio sem mandado judicial é legítimo 
quando há fundadas razões que indiquem flagrante delito, 
conforme entendimento do STF no RE 603.616.
6. No caso, a partir de denúncias de que estaria ocorrendo crime 
de tráfico de drogas na residência da recorrente, local que seria 
conhecido como “boca da Jô”, policiais militares fizeram 
diligências nas proximidades e, após campana, teriam 
visualizado um veículo parado na frente da casa da ré com uma 
porta entreaberta, quando flagraram uma pessoa saindo dos 
fundos do imóvel, razão pela qual deram ordem de parada a um 
indivíduo, com quem foi encontrada uma trouxinha de pasta 
base de cocaína, tendo a referida pessoa afirmado que a droga 
havia sido comprada naquele local de uma pessoa conhecida 
como “Jô”, circunstâncias que comprovam a existência de justa 
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causa para o ingresso dos policiais, com base em denúncias e 
observação prévia, além do consentimento da recorrente. No 
imóvel foram localizados 260,78g de pasta base de cocaína, 1 
porção de ácido bórico, com massa total de 2,38g e 1 porção de 
maconha, com massa total de 77,58g, além de 1 cachimbo 
artesanal e sacos plásticos.
6. A análise do acervo fático-probatório não pode ser revista em 
sede de recurso especial, conforme Súmula n. 7 do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2696198 - MT (2024/0263390-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOSELINA RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. 
DENÚNCIA ANÔNIMA. CAMPANA REALIZADA NO LOCAL. 
FLAGRANTE DELITO. JUSTA CAUSA. INCIDÊNCIAS DAS 
SÚMULAS N. 7 E N. 83 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial, com fundamento nas Súmulas n. 7 e 
n. 83 do STJ, em caso de condenação por tráfico de drogas.
2. A parte recorrente alega nulidade das provas obtidas em 
busca domiciliar sem mandado judicial e sem fundada suspeita, 
apontando violação aos artigos 157 e 386, inciso VII, do Código 
de Processo Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a entrada dos 
policiais na residência da recorrente, sem mandado judicial, mas 
com alegada justa causa e consentimento, configura violação ao 
direito de inviolabilidade de domicílio.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O ingresso em domicílio sem mandado judicial é legítimo 
quando há fundadas razões que indiquem flagrante delito, 
conforme entendimento do STF no RE 603.616.
6. No caso, a partir de denúncias de que estaria ocorrendo crime 
de tráfico de drogas na residência da recorrente, local que seria 
conhecido como “boca da Jô”, policiais militares fizeram 
diligências nas proximidades e, após campana, teriam 
visualizado um veículo parado na frente da casa da ré com uma 
porta entreaberta, quando flagraram uma pessoa saindo dos 
fundos do imóvel, razão pela qual deram ordem de parada a um 
indivíduo, com quem foi encontrada uma trouxinha de pasta 
base de cocaína, tendo a referida pessoa afirmado que a droga 
havia sido comprada naquele local de uma pessoa conhecida 
como “Jô”, circunstâncias que comprovam a existência de justa 
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causa para o ingresso dos policiais, com base em denúncias e 
observação prévia, além do consentimento da recorrente. No 
imóvel foram localizados 260,78g de pasta base de cocaína, 1 
porção de ácido bórico, com massa total de 2,38g e 1 porção de 
maconha, com massa total de 77,58g, além de 1 cachimbo 
artesanal e sacos plásticos.
6. A análise do acervo fático-probatório não pode ser revista em 
sede de recurso especial, conforme Súmula n. 7 do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pela ora agravante, com fundamento nas Súmulas n. 7 e n. 83 do 
STJ.

Contraminuta apresentada, em que a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso.

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do agravo 
e, se conhecido, pelo desprovimento do recurso especial (e-STJ, fls. 626-638).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos (artigos 157 e 386, inciso VII, do Código de Processo 
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Penal), ao entendimento de que as provas que sustentam a condenação são nulas, 
porquanto decorrentes de busca domiciliar sem fundada suspeita e sem mandado 
judicial.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, de maneira a incidir a Súmula n. 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ, fls. 497-499):

Todavia, tal postulação que não deve ser acolhida por esta Terceira 
Câmara Criminal, porquanto, na hipótese, ficou comprovada a 
existência de justa causa para o ingresso domiciliar, que, ademais, foi 
realizado com a anuência da apelante.

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal tem passado por mudanças quanto à 
interpretação das exceções constitucionais relacionadas à garantia de 
inviolabilidade de domicílio nas hipóteses de flagrante de crime 
permanente, como é o caso do tráfico ilícito de entorpecentes, nas 
modalidades de guardar, ter em depósito, preparar e produzir.

Como se sabe a prática de crime permanente, cujo estado de 
flagrância se protrai no tempo, legitima a entrada de policiais para 
fazer cessar a prática do delito, independentemente de mandado 
judicial, desde que existam elementos suficientes de probabilidade 
delitiva, motivo pelo qual a interpretação da garantia constitucional 
prevista no art. 5º, XI, da Constituição Federal deve compatibilizar os 
direitos de liberdade com os interesses da segurança pública, por meio 
do controle judicial das investigações criminais, que pode ser feito 
antes da adoção da medida – com a expedição prévia de ordem 
judicial – ou posteriormente, quando, após a prática da medida 
invasiva, analisa-se a presença dos pressupostos legais e se a 
execução se deu conforme determina a lei.

Nesse desiderato a jurisprudência tem se aperfeiçoado no sentido de 
exigir a comprovação de fundadas razões (justa causa) que sinalizem, 
de maneira clara, a presença de causa provável que sirva de esteio à 
mitigação do direito fundamental. Em linhas gerais, o atual 
entendimento das cortes superiores não mais tem tolerado a simples 
menção à natureza permanente do crime.

E, sobre o tema, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça 
avançou no sentido de exigir mais elementos que assegurem a 
preservação da intimidade e da vida privada das pessoas, sobretudo 
aquelas em situação de maior vulnerabilidade social. Desse modo, a 
mera constatação de situação de flagrância, após o ingresso forçado 
nas residências, não pode ser considerada suficiente para justificar a 
mitigação da garantia constitucional. Na mesma oportunidade, aquele 
órgão da corte superior destacou que o consentimento do morador, de 
fato, deve ser isento de qualquer espécie de coação ou 
constrangimento, cabendo o ônus de comprovar que o consentimento 
foi dado de maneira livre e voluntária aos integrantes das forças de 
segurança.

No caso destes autos, os policiais militares ouvidos nas duas fases da 
persecução penal afirmaram que havia inúmeras denúncias de que 
estaria ocorrendo crime de tráfico de drogas na residência da apelante 
que era conhecida como “boca da Jô”, com intensa movimentação de 
usuários no local, razão pela qual diligenciaram e puderam constatar a 
veracidade das informações, porque, após campana realizada no local, 
viram um veículo parado na frente da casa de Josefina com uma porta 
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entreaberta, quando flagraram uma pessoa saindo dos fundos do 
imóvel, razão pela qual foi dado ordem de parada ao referido cidadão 
com quem foi encontrada uma trouxinha de pasta-base de cocaína, 
tendo a referida pessoa afirmado que a droga havia sido comprada 
naquele local de uma pessoa conhecida como “Jô”.

Nesse contexto, ao revés do afirmado pela Defensoria Pública nas 
razões recursais, ficou comprovada à saciedade a existência de justa 
causa para ingresso dos agentes públicos na casa da apelante 
independentemente da prévia expedição de mandado de busca e 
apreensão, não tendo ocorrido qualquer ilicitude na referida diligência 
policial.

Destaque-se, ainda nesse diapasão, queo Supremo Tribunal Federal, 
nos autos do Recurso Extraordinário n. 1.447.939/SP, julgado 
monocraticamente no dia 16 de agosto de 2023 pela Ministra Carmen 
Lúcia, afastou o entendimento adotado pela Superior Tribunal de 
Justiça, considerando válidas as provas obtidas em busca domiciliar 
pela evidente existência de justa causa em situação similar a discutida 
neste recurso, razão pela qual não se sustenta a afirmação de que 
houve alteração jurisprudencial sobre o tema.

Sendo assim, impõe-se concluir que não há qualquer ofensa ao art. 5º, 
XI, da Constituição Federal e art. 564, IV, do Código de Processo 
Penal a ser reconhecida nestes autos, não se podendo falar tampouco 
em qualquer violação ao Pacto de San José da Costa Rica e ao Pacto 
Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, eis que não ocorreu 
violação ilícita ao domicílio de Joselina, seja porque se tratava de 
situação de flagrância da prática do crime de tráfico de drogas por 
parte dela, seja porque havia fundadas razões para o ingresso dos 
agentes públicos na sua residência, seja porque autorizou o ingresso 
dos policiais militares no local, caindo por terra a pretensão de sua 
absolvição nos termos do art. 386, III, do Código de Processo Penal, 
que só teria pertinência como consequência do acolhimento da 
propalada nulidade e desaparecimento da prova material do crime.

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA REFLEXA À 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA N. 182/STJ. TRÁFICO DE DROGAS. POSSE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO. ALEGADA ILICITUDE DAS PROVAS. VIOLAÇÃO 
DE DOMICÍLIO. INGRESSO DOS POLICIAIS NA RESIDÊNCIA 
FRANQUEADO PELO RÉU. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Inviável a apreciação de matéria constitucional por esta Corte 
Superior, ainda que para fins de prequestionamento, porquanto, por 
expressa disposição da própria Constituição Federal (art. 102, inciso 
III), se trata de competência reservada ao Supremo Tribunal Federal. 
Precedentes.

2. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial 
com fundamento na Súmula n. 182/STJ, porquanto não impugnada 
especificamente a incidência dos óbices apontados pela Corte a quo 
como razões de decidir para a inadmissão do recurso especial (e-STJ 
fls. 603/604). Nas razões do regimental (e-STJ fls. 609/615), por sua 
vez, os agravantes deixaram de infirmar especificamente o referido 
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entrave.

3. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na 
decisão agravada (decisão de não conhecimento do agravo em 
recurso especial) atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte 
Superior.

4. Ademais, ainda que superados os mencionados entraves, a 
pretensão recursal não prosperaria. Acerca da matéria, a Constituição 
Federal, em seu art. 5º, inciso XI, estabelece que "a casa é asilo 
inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou 
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação 
judicial". Assim, as hipóteses de inviolabilidade do domicílio serão 
excepcionadas quando houver (i) autorização judicial, (ii) flagrante 
delito ou (iii) consentimento do morador.

5. Na hipótese dos autos, consoante asseverado pela Corte local, os 
policiais ingressaram no domicílio em questão, após sucessivas 
denúncias anônimas e realização de campana no local, e mediante 
consentimento do recorrente (e-STJ fls. 488/489). Consta do acórdão 
recorrido que o réu, em seu interrogatório colhido na fase inquisitiva, 
confirmou ter franqueado a entrada dos policiais em sua residência (e-
STJ fl. 479), o que foi corroborado pela prova testemunhal colhida em 
ambas as fases da persecução penal (e-STJ fl. 488/489).

6. Nesse contexto, devidamente franqueado o ingresso no imóvel, não 
se verifica ilegalidade das provas pela violação de domicílio, sendo 
certo que a desconstituição das conclusões da Corte a quo, para 
reconhecer suposto vício no consentimento do réu, demandaria 
necessariamente aprofundado revolvimento do conjunto fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em sede de 
recurso especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ.

7. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp n. 2.368.981/PB, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, 30/11/2023, DJe 05/12/2023).

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0263390-6 AREsp 2.696.198 / 

MT
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 10002856120238110042

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSELINA RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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